
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096055 - SP (2026/0181333-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE RIBEIRO GOMES (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVANTE : NEUSELI DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3.  No  que  diz  respeito  à  aplicação  do  denominado
"direito  ao  esquecimento",  ambas  as  Turmas  que
compõem  a  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal
posicionaram-se  no  sentido  de  que  a  avaliação  dos
antecedentes  deve  ser  feita  com  observância  aos
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,
levando-se  em  consideração  o  lapso  temporal
transcorrido  entre  a  extinção  da  pena  anteriormente
imposta e a prática do novo delito, qual seja, mais de
10 anos.
4.  No caso, o Tribunal  de origem não se manifestou
acerca dos marcos temporais necessários à aplicação
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do direito ao esquecimento, não cabendo ao Superior
Tribunal  de  Justiça  a  apreciação  inaugural  da
controvérsia,  sob  pena  de  incursão  em  vedada
supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096055 - SP (2026/0181333-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE RIBEIRO GOMES (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVANTE : NEUSELI DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3.  No  que  diz  respeito  à  aplicação  do  denominado
"direito  ao  esquecimento",  ambas  as  Turmas  que
compõem  a  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal
posicionaram-se  no  sentido  de  que  a  avaliação  dos
antecedentes  deve  ser  feita  com  observância  aos
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,
levando-se  em  consideração  o  lapso  temporal
transcorrido  entre  a  extinção  da  pena  anteriormente
imposta e a prática do novo delito, qual seja, mais de
10 anos.
4.  No caso, o Tribunal  de origem não se manifestou
acerca dos marcos temporais necessários à aplicação
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do direito ao esquecimento, não cabendo ao Superior
Tribunal  de  Justiça  a  apreciação  inaugural  da
controvérsia,  sob  pena  de  incursão  em  vedada
supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por ALEXANDRE RIBEIRO

GOMES e NEUSELI DE MORAIS contra a decisão que não conheceu do habeas

corpus,  porém concedeu a  ordem de  ofício  para  nova  dosimetria  apenas  na

segunda fase, conforme o Tema n. 1.172 do STJ, mantendo a valoração negativa

dos maus antecedentes.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que os marcos temporais

necessários à análise dos maus antecedentes já constam dos autos do habeas

corpus, com lapso de aproximadamente 16 e 18 anos até o novo delito, o que

afastaria, de plano, a vetorial dos antecedentes.

Argumenta que a mesma razão que justificou a concessão de ofício na

segunda  fase  se  aplica  à  primeira  fase,  pois  a  ilegalidade  seria  evidente  e

aferível de plano, sem necessidade de dilação probatória, devendo alcançar o

afastamento dos registros como maus antecedentes.

Defende  que  o  Tema  n.  150  do  STF  admite  o  afastamento  de

condenações muito antigas, permitindo fundamentação para não elevar a pena-

base quando os registros forem desimportantes ou demasiadamente distantes no

tempo, cenário que descreve como presente no caso.

Expõe  que  a  omissão  do  TJSP  quanto  às  datas  de  extinção  da

punibilidade  configura  ausência  de  fundamentação  concreta  da  pena-base  e

perpetuação  indevida  de  efeitos  penais  negativos,  caracterizando

constrangimento ilegal cognoscível de ofício.

Alega que a determinação de nova dosimetria apenas na segunda fase

seria estruturalmente incompleta, pois manteria vício idêntico na primeira fase,

gerando novo ciclo recursal e afetando a economia processual, razão pela qual

requer a ampliação da ordem para abranger a pena-base.

Ainda,  alega  que  deve  ser  fixada  a  pena-base  no  mínimo  legal  e,

subsidiariamente,  que  o  TJSP  identifique  e  motive  as  datas  de  extinção  da

punibilidade ao reexaminar a primeira fase, com retificação imediata das guias de

execução penal.

Documento eletrônico VDA59408137 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:35:04
Código de Controle do Documento: b1f5e4e3-dd0f-4b8c-8266-723642cdfc7b



Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam haver nenhum

equívoco na decisão recorrida.

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, haja vista o trânsito

em julgado da condenação.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de  habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de  habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez. [...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I,  e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)
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A decisão agravada,  no que interessa, foi  assim fundamentada (fls.

77-79):

O Tribunal de origem, ao julgar as apelações defensivas, assim
consignou quanto à dosimetria das penas (fls. 28-29):

Na  primeira  fase,  as  penas-base  foram,  individualmente,
fixadas  1/6  acima  do  mínimo  legal,  pelos  maus
antecedentes  (Liliane,  processo  nº
0066209-85.2009.8.26.0114  –  fls.  112/113;  Alexandre,
processos  nº  0018091-83.2006.8.26.0114  –  fls.  122,  nº
0007630-08.2002.8.26.0659  –  fls.  125,  e  nº
0065279-87.1997.8.26.0114  –  fls.  123/124;  e  Neuseli,
processos  nº  0026882-70.2008.8.26.0114  –  88/89,  nº
0059169-23.2007.8.26.0114  –  fls.  90,  e  nº
0007630-08.2002.8.26.0659 –  93).  Alcança-se,  para  cada
um,  cinco  (5)  anos  e  dez  (10)  meses  de  reclusão  e
pagamento de quinhentos e oitenta e três (583) dias- multa.
O conceito de maus antecedentes abrange não apenas as
condenações  definitivas  por  fatos  anteriores  cujo  trânsito
em julgado ocorreu antes da prática do delito em apuração,
mas também aquelas transitadas em julgado no curso da
respectiva ação penal, além das condenações transitadas
em julgado há mais de cinco anos.
[...]
O direito ao esquecimento cabe a quem não comete mais
delito. Aquele que, novamente, reitera ou reincide em uma
infração penal,  até mesmo para a individualização penal,
concreta,  deve  ter  seu  passado  verificado.  Isso  não  é
perpetuar uma condenação e, sim, efetivar o princípio da
isonomia,  no  caso,  tratar  desiguais  desigualmente,  um
primário não pode ter pena igual a quem tem histórico de
antecedentes passados. 
Em segunda fase, a pena de Liliane não sofre alteração,
pela ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
No  mais,  verifica-se  que  Alexandre  e  Neuseli  são
reincidentes  específicos  (processo  nº
0025927-39.2008.8.26.0114 –  91/92 e  123),  circunstância
que, de fato, denota a maior reprovabilidade de suas atuais
condutas e justifica o acréscimo de 1/5, tendo-se, para cada
um, sete (7) anos de reclusão e pagamento de seiscentos e
noventa e nove (699) dias-multa - e não setecentos (700),
como constou, o que fica, desde já, corrigido.
Na terceira fase, houve especificação de que o art. 33, § 4º,
da Lei nº 11.343/2006, não pode incidir.

É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça de que
as  condenações  atingidas  pelo  período  depurador  de  5  anos,
previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os efeitos
da  reincidência,  não  impedem  a  configuração  dos  maus
antecedentes, nos termos do art. 59 do CP.
No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal,  no exame do
RE n. 593.818 (Tema n. 150 da repercussão geral), publicado no
DJe de  23/11/2020, fixou a tese de que não se aplica para o
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de
prescrição  da  reincidência,  previsto  no  art.  64, I,  do  Código

Documento eletrônico VDA59408137 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:35:04
Código de Controle do Documento: b1f5e4e3-dd0f-4b8c-8266-723642cdfc7b



Penal. Tal entendimento, todavia, não impede o afastamento da
vetorial  antecedentes,  em  razão  de  peculiaridades  do  caso
concreto,  notoriamente  nas  hipóteses  de  transcurso  de  lapso
temporal extenso.
Assim,  quanto  à  aplicação  do  denominado  "direito  ao
esquecimento",  ambas  as  Turmas  que  compõem  a  Terceira
Seção desta Corte Superior posicionaram-se no sentido de que a
avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância aos
princípios  da  proporcionalidade e  da  razoabilidade,  levando-se
em consideração o lapso temporal transcorrido entre a extinção
da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual
seja, mais de 10 anos.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  MAUS
ANTECEDENTES.  DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.  NÃO
APLICAÇÃO.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
RECONHECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. 
1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte Superior,
as  condenações  atingidas  pelo  período  depurador  de  5
anos, nos termos do art. 64, I, do Código Penal, podem ser
reconhecidas como maus antecedentes. 
2.  A  tese  do  "direito  ao  esquecimento"  não  deve  ser
aplicada  em  relação  a  feitos  extintos  que  não  possuam
lapso  temporal  significante  em  relação  à  data  da
condenação, qual seja, menos de 10 anos. 
3.  Tendo  ocorrido  a  extinção  da  pena  da  condenação
considerada como maus antecedentes em 2011, há menos
de 10 anos da prática do novo delito, cometido em 2020,
não se verifica lapso temporal suficiente para a aplicação
do direito ao esquecimento. Precedentes. 
4. Quanto à terceira fase da dosimetria da pena, constatada
pelas  instâncias  ordinárias  a  existência  de  maus
antecedentes,  fica  afastada  a  possibilidade  de
reconhecimento do tráfico privilegiado. 
5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg  no  AgRg  no  HC  n.  698.747/SC,  relator  Ministro
Olindo Menezes – Desembargador convocado do TRF 1ª
Região –, Sexta Turma, Julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/
4/2022.)

No  caso,  do  exame  da  sentença  condenatória  e  do  acórdão
impugnado,  verifica-se  que,  quanto  às  condenações  utilizadas
para o reconhecimento dos maus antecedentes, não há nenhuma
informação  acerca  das  respectivas  datas  da  extinção  da
punibilidade ou do cumprimento da pena.
Dessa  forma,  constata-se  que  o  Tribunal  de  origem  não  se
manifestou  acerca  dos  marcos  temporais  necessários  à
aplicação do direito ao esquecimento.
No mais,  cumpre destacar  que “[a]  utilização de condenações
pretéritas distintas para, na primeira fase da dosimetria, valorar
negativamente  maus  antecedentes  e,  na  segunda  fase,
reconhecer a reincidência não caracteriza bis in idem” (AgRg no
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HC  n.  1.070.824/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)

Conforme disposto,  não se verifica a ocorrência de constrangimento

ilegal a justificar a concessão da ordem de ofício no que concerne ao pedido de

redimensionamento da pena-base, considerando que o acórdão impugnado não

destoa do entendimento desta Corte Superior de Justiça ou do Supremo Tribunal

Federal,  no  sentido  de  que  as  condenações  anteriores  que  não  possam ser

valoradas  na  segunda  fase  da  dosimetria  como  reincidência,  constituem

motivação  idônea  para  a  exasperação  da  pena-base  a  título  de  maus

antecedentes.

Cumpre  destacar  que,  conforme  jurisprudência  consolidada  deste

STJ, “[o] direito ao esquecimento pode ser aplicado para afastar a configuração

de maus antecedentes  quando as  condenações utilizadas são muito  antigas,

tornadas  definitivas  há  mais  de  10  anos,  considerando  os  princípios  da

proporcionalidade e  razoabilidade”  (AgRg no  AREsp n.  3.123.378/MG,  relator

Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  14/4/2026, DJEN  de

22/4/2026.)

No caso,  extrai-se que foram utilizadas três condenações anteriores

para o reconhecimento dos maus antecedentes, para cada réu, não havendo,

entretanto, nenhuma informação na sentença, tampouco no acórdão impugnado,

acerca das respectivas datas da extinção da punibilidade ou do cumprimento das

penas relativas a esses processos.

Dessa forma, constata-se que o Tribunal de origem não se manifestou

acerca  dos  marcos  temporais  necessários  à  aplicação  do  direito  ao

esquecimento. 

Nessa linha:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  INADEQUAÇÃO  DO WRIT  COMO  SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  MAUS  ANTECEDENTES.  PRAZO
DEPURADOR  DE  5  ANOS  INAPLICÁVEL.  DIREITO  AO
ESQUECIMENTO.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
DATA  DE  EXTINÇÃO  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  CULPABILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA (DISPARO EM DIREÇÃO A GRUPO DE PESSOAS
E  MUNIÇÃO  DE  MAIOR  LETALIDADE).  REGIME  INICIAL
FECHADO.  RÉU  REINCIDENTE  E  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA
269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso  próprio,  ressalvada  a  concessão  de  ofício  diante  de
flagrante ilegalidade, o que não ocorreu no caso.
2. As condenações anteriores alcançadas pelo período depurador
de 5 anos afastam a reincidência, mas não impedem a valoração
negativa  dos  antecedentes.  Precedente  em repercussão geral:
RE 593.818/SC, relator Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno,
DJe de 31/8/2020.
3. A adoção do direito ao esquecimento, para fins de dosimetria
da  pena,  exige  a  demonstração  do  lapso  superior  a  10  anos
contado  da  extinção  da  pena  anterior;  a  ausência  de
comprovação  da  data  de  extinção  impede  o  afastamento  da
vetorial de antecedentes.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.065.951/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/3/2026, DJEN  de
24/3/2026.) 

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
RECEPTAÇÃO.  MAUS  ANTECEDENTES.  REINCIDÊNCIA.
REGIME  FECHADO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE. HABEAS
CORPUS INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no
sentido de que não cabe a utilização de habeas corpus  como
sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena
de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja,
o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.
2. A certidão de antecedentes criminais do agravante comprova
que ele possui maus antecedentes e é reincidente, não havendo
nenhuma ilegalidade em relação à majoração da pena-base e à
fixação do regime mais gravoso. A demais, não há informações
quanto à data em que eventualmente foi  extinta a punibilidade
pelo  cumprimento  integral  das  penas,  razão  pela  qual  não  se
pode cogitar  da aplicação,  na espécie,  da teoria  do direito  ao
esquecimento em relação às condenações anteriores pelas quais
foi majorada a pena-base.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.030.200/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2025, DJEN  de
14/10/2025.)

Dessa  forma,  os  agravantes  não  trouxeram  fundamentos  aptos  a

reformar a decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.096.055 / SP

Número Registro: 2026/0181333-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15015981720238260548 21275962023 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA COELHO 
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEXANDRE RIBEIRO GOMES (PRESO)
PACIENTE : NEUSELI DE MORAIS (PRESO)
CORRÉU : LILIANE DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE RIBEIRO GOMES (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVANTE : NEUSELI DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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